
Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90015/2025
 UASG: 926523

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL DO DISTRITO FEDERAL 

OBJETO: Aquisição de três materiais (Tarrafa de Pesca Malha 30 MM, Tarrafa de Pesca Malha 12MM e Kit de Análise de Água Doce e Salobra (Salinidade <10 PPM)) os quais serão u�lizados pela
Coordenação de Sanidade dos Animais Aquá�cos (CAAQ), pela Gerência de Sanidade Animal (GESAN) e pela Gerência de Operações em Defesa Agropecuária (GEDEA), no âmbito da Diretoria de
Sanidade Agropecuária e Fiscalização (DISAF), da Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal (SEAGRI-DF), conforme especificações e quan�ta�vos
constantes no Anexo I do Edital.

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 20/10/2025 às 9h30min.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: EXCLUSIVIDADE
ESTIMATIVA GERAL: PÚBLICO
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.930,77 (um mil novecentos e trinta reais e setenta e sete centavos)
VARIAÇÃO MÍNIMA DE LANCES: R$ 2,00 (dois reais).  

PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS ATÉ: 17:00 horas do dia 15/10/2025.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 09h29min do dia 20/10/2025
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS ÀS: 9h30min do dia 20/10/2025.

 EDITAL DE LICITAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL DO DISTRITO FEDERAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90015/2025
(Processo Administra�vo n°00070-00007253/2024-39)

Torna-se público que a Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, sediada no Parque estação Biológica, Edi�cio Sede, Asa Norte, CEP: 70.770-914 -Brasília-DF,
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste
Edital.

O Edital estará disponível gratuitamente na página do Portal da Seagri/DF, "licitações" e no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é aquisição de três materiais (Tarrafa de Pesca Malha 30 MM, Tarrafa de Pesca Malha 12MM e Kit de Análise de Água Doce e Salobra (Salinidade <10 PPM))
os quais serão u�lizados pela Coordenação de Sanidade dos Animais Aquá�cos (CAAQ), pela Gerência de Sanidade Animal (GESAN) e pela Gerência de Operações em Defesa Agropecuária (GEDEA), no
âmbito da Diretoria de Sanidade Agropecuária e Fiscalização (DISAF) da Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal (SEAGRI-DF),  conforme
condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a par�cipação nos itens de seu interesse.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão par�cipar deste Pregão os interessados, na condição de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que es�verem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Cer�ficado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP
– Brasil.

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf dentro do prazo previsto no edital para apresentação de propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
pra�cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou en�dade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido
das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a par�cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

2.3.2. O cadastro no SICAF deverá  ser  feito  no Portal  de Compras  do Governo Federal,  no sí�o h�ps://www.gov.br/compras/pt-br/,  por  meio de cer�ficado digital  conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

2.3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.5. As microempresas e empresas de pequeno par�ciparão com exclusividade desta licitação, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso
fazer o seu devido enquadramento como ME ou EPP em campo próprio no sistema, QUANDO DO CADASTRO DE SUA PROPOSTA, DECLARANDO assim, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem
os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, ins�tuído pela Lei
Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, pela Lei Distrital n.º 4.611 de 2011, e pelo Decreto Distrital n.º 35.592 de 2014, que estão aptas a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos seus ar�gos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no art. 3º da citada Lei Complementar.

2.6. As  microempresas  e  empresas  de pequeno porte,  por  ocasião da  par�cipação desta  licitação,  deverão apresentar  toda a  documentação exigida  para  efeito  de comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;

2.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que
o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,
e para emissão de eventuais cer�dões nega�vas ou posi�vas com efeito de cer�dão nega�va. (art. 22, § 1º da Lei Distrital nº 4.611 de 2011).

2.6.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 2.6.1., implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº
14.133 de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

2.7. Para o cumprimento do disposto nos ar�gos 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Distrital 4.611/2011, a administração pública:
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2.7.1. Deverá des�nar exclusivamente à par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte nos casos em que o valor es�mado do(s) item(ns) seja de até R$ 80.000,00 (oitenta
mil  reais),  quando jus�ficadamente estabelecida pela área técnica demandante,  de forma que os itens dessa licitação serão des�nados exclusivamente à par�cipação de microempresas e
empresas de pequeno porte.

2.8. Não poderão disputar esta licitação:

2.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu�vo, pessoa �sica ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto execu�vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;

2.8.4. pessoa �sica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de par�cipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.8.7. pessoa �sica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan�l,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.8.8. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.8.10. Não poderá par�cipar, direta ou indiretamente, de licitação, contratação ou execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários, agente público de órgão ou
en�dade da Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Execu�vo do Distrito Federal contratante ou responsável pela licitação, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

2.8.11. A vedação do subitem 2.8.10 aplica-se para as condições de Proprietário, Controlador, Administrador, Gerente ou Diretor de Pessoa Jurídica, independentemente das denominações
adotadas e do nível quan�ta�vo ou qualita�vo de par�cipação no capital ou patrimônio (Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019);

2.8.12. A vedação do subitem 2.8.10 aplica-se aos executores de contratos que trabalhem ou tenham trabalhado nos úl�mos cinco anos como sócios,  administradores ou não,  ou
responsáveis pelas en�dades contratadas.

2.8.13. A vedação do subitem 2.8.10 aplica-se ao agente público licenciado ou afastado por qualquer mo�vo e a qualquer �tulo.

2.8.14. Empresas que se encontrem sob falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, estrangeiras que não funcionem no país;

2.8.14.1. Empresas em recuperação judicial ou extrajudicial poderão par�cipar de licitações púbicas, desde que com plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente e que
demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica.

2.8.15. Empresas ou empresários que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital;

2.8.16. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que u�lizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demostrado que não agem representando interesse econômico em comum (Parecer nº 314/2016 e 82/2016 PRCON/PGDF);

2.8.17. Pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção, seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o segundo grau, de (alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016):

2.8.17.1. agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou
en�dade da administração pública distrital (Inciso alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016); ou

2.8.17.2. agente público cuja posição no órgão ou en�dade da administração pública distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da seleção
ou licitação (Inciso alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016).

2.8.18. A vedação de que trata o item 2.8.17. aplica-se aos contratos per�nentes a obras, serviços e aquisição de bens, inclusive de serviços terceirizados, às parcerias com organizações da
sociedade civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres.

2.8.19. A vedação estende-se às uniões homoafe�vas (art. 3º, § 3º do Decreto nº 32.751/2011).

2.8.20. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de referência, ou do projeto básico ou execu�vo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

2.8.21. Considera-se par�cipação indireta, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa �sica ou
jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. O disposto aplica-se aos membros da comissão de
licitação.(Parecer nº 314/2016 e 82/2016 PRCON/PGDF).

2.8.22. Não poderão par�cipar para os mesmo(s) item(ns) do certame, pessoas jurídicas que tenham sócios em comum ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias umas das
outras.

2.9. O impedimento de que trata o item 2.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em subs�tuição a outra pessoa, �sica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe�vidade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a u�lização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.8.2 e 2.8.3 poderão par�cipar no apoio das a�vidades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou en�dade.

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.12. O disposto nos itens 2.8.2 e 2.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execu�vo, nas
contratações integradas, e do projeto execu�vo, nos demais regimes de execução.

2.13. Em licitações  e  contratações  realizadas  no âmbito  de  projetos  e  programas parcialmente  financiados  por  agência  oficial  de  cooperação estrangeira  ou por  organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapar�da nacional, não poderá par�cipar pessoa �sica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas en�dades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.14. A vedação de que trata o item 2.8.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,  profissional  especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições con�das no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole�vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em defini�vo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição;

3.3.3. não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Cons�tuição Federal;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em coopera�va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
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requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.5.1. Para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5  sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.6. Os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da
sessão pública e da fase de envio de lances.

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta; e

3.9.2. os lances serão de envio automá�co pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; 

3.11. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou en�dade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.12. Caberá ao licitante interessado em par�cipar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emi�das pela Administração ou de sua desconexão.

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. Valor unitário e  total do item;

4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante;

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;

4.2. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou
indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efe�vos recolhimentos da
empresa nos úl�mos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão re�dos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con�das, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,  assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan�dades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subs�tuição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias e de entrega não superior a 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da nota de empenho ou do pedido
de fornecimento;

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas distritais, quando par�ciparem de licitações públicas;

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Cons�tuição;  ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.

4.11. O julgamento da proposta será consoante aos critérios de aceitação estabelecidos no Termo de Referência.

4.12. Os licitantes dispõe do prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação das propostas e lances, contados a par�r do 1º dia ú�l subsequente à data de divulgação do edital de
licitação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos art. 118, do Decreto-DF 44.330/2023.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automa�camente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que iden�fique o licitante.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas par�ciparão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.5. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário ou total do item

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de R$ 2,00 (dois reais).

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úl�mo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, e os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automa�camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl�mos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

5.12.2. A prorrogação automá�ca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automa�camente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.
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5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,
poderá admi�r o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação do licitante.

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação.

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.19. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.

5.19.1. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.19.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato con�nuo à classificação;

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser u�lizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

5.20.2. Persis�ndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou en�dade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou en�dade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.20.2.2. empresas brasileiras;

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.20.2.4. empresas que comprovem a prá�ca de mi�gação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.20.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.20.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.20.5. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.20.6. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

5.20.7. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,  envie a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.20.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par�r de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.20.9. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de par�cipação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União (h�ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man�do pela Controladoria-Geral da União (h�ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de par�cipação.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de par�cipação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se u�lizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs,  o pregoeiro verificará se faz jus ao bene�cio,  em
conformidade com os itens 2.5 e 3.5 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de par�cipação e de u�lização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compa�bilidade do preço em relação ao máximo es�pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto ar�gos 130 a 134 do Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. con�ver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas con�das no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.7.4. não �verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexis�rem custos de oportunidade capazes de jus�ficar o vulto da oferta.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

6.10. Caso o custo global es�mado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respec�vos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
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Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respec�vos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de
não aceitação da proposta.

6.11. Erros no preenchimento da planilha não cons�tuem mo�vo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

6.11.1. O ajuste de que trata este disposi�vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser subs�tuída pelo registro cadastral no SICAF.

7.1.2. A licitante cuja habilitação parcial no Sicaf acusar, no demonstra�vo “Consulta Situação do Fornecedor”, algum documento com validade vencida, deverá encaminhar o respec�vo
documento a fim de comprovar a sua regularidade.

7.1.3. Para fins de habilitação, não serão aceitos protocolos, tampouco documentos com prazo de validade vencida.

7.1.4. Considerando o art. 156, III, da Lei nº 14.133 de 2021, será realizada prévia pesquisa junto ao Portal Oficial do Tribunal de Contas da União (consulta consolidada de Pessoa Jurídica)
para aferir se existe algum registro impedi�vo ao direito de par�cipar de licitações ou celebrar contratos com o Ente sancionador (Parecer nº 087/2020 PRCON/PGDF).

7.2. Para habilitação dos licitantes, será exigida, a seguinte documentação:

7.2.1. Qualificação técnica

I - Atestado(s) de Capacidade Técnico-Operacional, em nome da licitante, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado para a qual a empresa tenha desempenhado
a�vidade per�nente e compa�vel em caracterís�cas e prazos com o objeto da licitação;

II - O licitante deverá ter obje�vo social  compa�vel  com o objeto do certame e comprovar que fornece ou forneceu bens similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior ao desta contratação, por meio da apresentação de ao menos uma cer�dão ou um atestado de capacidade técnica emi�dos por pessoas jurídicas de direito público
ou privado ou regularmente emi�dos pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

III - Com a finalidade de tornar obje�vo o julgamento da documentação de qualificação técnica, considera(m)-se compa�vel(eis) a(s) cer�dão (ões) ou atestado(s) que expressamente
cer�fique(m) que a empresa já forneceu ao menos uma unidade do mesmo item ou equivalente ao desta contratação.

IV - A empresa poderá apresentar quantos atestados de capacidade técnica julgar necessários para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao deste Termo de Referência,
destacando-se a necessidade de o interessado demonstrar por meio desses atestados que forneceu anteriormente pelo menos o quan�ta�vo solicitado no subitem anterior.

V - Será admi�da, para fins de comprovação de quan�ta�vo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

VI - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

VII - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

7.2.2. Regularidade fiscal e trabalhista

I - Cer�dão Nega�va de Débitos ou cer�dão posi�va com efeito de nega�va, emi�da pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, em plena validade, para as empresas
com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser ob�da por meio do si�o eletrônico da Secretaria de Economia do Distrito Federal - h�ps://ww1.receita.fazenda.df.gov.br/
cidadao/cer�does/Cer�dao;

II - Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Jus�ça do Trabalho, conforme determina a Lei n.º 12.440 de 2011.

III - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

IV - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o
objeto contratual;

V - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; a regularidade rela�va à Seguridade
Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais ins�tuídos por lei;

VI - a regularidade perante a Jus�ça do Trabalho;

VII - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Cons�tuição Federal.

7.2.3. Qualificação econômico-financeira

I - Cer�dão nega�va de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, datada dos úl�mos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso
na própria Cer�dão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as cer�dões de cada um dos distribuidores.

II - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úl�mos exercícios sociais, já exigíveis e apresentadas na forma da Lei,
devidamente registrados, que comprovem a ap�dão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços
provisórios.

a) As empresas cons�tuídas no ano em curso poderão subs�tuir o balanço anual por balanço de abertura, devidamente auten�cado pela Junta Comercial;

b) Os documentos referidos no inciso II limitar-se-ão ao úl�mo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido cons�tuída há menos de 2 (dois) anos;

c) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes
fórmulas:

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
LG = -------------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO CIRCULANTE
LC = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE

ATIVO TOTAL
SG = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

d) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices acima, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por
cento) sobre o montante do(s) item(ns) que a licitante pretende concorrer.

7.2.4. Habilitação jurídica:

I - A documentação rela�va à habilitação jurídica, conforme o caso, consis�rá em:

a) Cédula de iden�dade;

b) Inscrição do ato cons�tu�vo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

c) Procuração dos responsáveis por assinar a proposta ou, na falta desta, o contrato social da empresa;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a a�vidade assim o exigir;
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e) Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

f) Prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; e

g) Reprodução auten�cada do Registro comercial, ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial e acompanhados do ato de Eleição
dos Administradores, ato de eleição da diretoria em exercício e composição societária da empresa, conforme a natureza da a�vidade da licitante, visando comprovar a adequação da
finalidade da licitante com o objeto da licitação, bem como o cumprimento do art. 14 e §§ da Lei n.º 14.133 de 2021, inclusive para aferição de cumprimento da vedação de nepo�smo,
quando for o caso.

7.2.5. Declarações enviadas por meio do sistema Compras governamentais:

I - Declaração, sob as penas da lei, afirmando a inexistência de fato impedi�vo da habilitação, contendo o compromisso de comunicar eventual superveniência de fato dessa natureza.

II - Declaração de que não não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a par�r de
14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Cons�tuição Federal.

III - Declaração de que não ultrapassou o limite de faturamento e que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos ar�gos 42 ao 49 da referida Lei Complementar, se for o caso.

IV - Declaração de Elaboração Independente de Proposta.

V - Declaração de acessibilidade conforme disposto no art. 93 da Lei n.º 8.213 de 1991.

VI - Declaração de que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT.

7.2.6. Declarações enviadas juntamente com as documentações de habilitação:

I - A empresa par�cipante deverá apresentar, na etapa de habilitação e no ato da assinatura do Contrato, a Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade, constante no Anexo III
do Edital.

II - A empresa par�cipante deverá apresentar, na etapa de habilitação e no ato da assinatura do Contrato, a Declaração para fins do Decreto nº 39.860 de 2019, constante no Anexo IV
do Edital (Portaria CGDF nº 356/2019).

7.3. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à
matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.

7.3.1. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento comercial, industrial e de prestação de serviços da empresa (mesmo CNPJ).

7.4. Os órgãos e as en�dades da administração direta, autarquia e fundacional do Distrito Federal devem adotar, nas licitações ou nas contratações diretas, critérios de sustentabilidade
ambiental, como prevê a Lei Distrital nº 4.770 de 2012.

7.5. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes.

7.6. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

7.7. O  pregoeiro  poderá  solicitar  o  envio  de  documentos  originais  ou  auten�cados,  que  deverão  ser  encaminhados  no  prazo  máximo  de  3  (três)  dias  úteis  para  o  endereço:
pregoes@seagri.df.gov.br.

7.8. Quando permi�da a par�cipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

7.8.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apos�lados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a subs�tuí-lo, ou
consularizados pelos respec�vos consulados ou embaixadas.

7.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subs�tuídos por registro cadastral emi�do por órgão ou en�dade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.9.1. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos, excepcionalizada a alínea "c" do subitem 7.2.4 do Edital.

7.9.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

7.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por meio eletrônico no endereço: h�ps://www.gov.br/compras/pt-br.

7.11. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.12. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.13. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole�vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

7.14. É de responsabilidade do licitante conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

7.14.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.15. A verificação pelo pregoeiro, em sí�os eletrônicos oficiais de órgãos e en�dades emissores de cer�dões cons�tui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.15.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf  serão enviados por meio do sistema,  em formato digital,  no prazo de até 2 (duas)  horas,
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.16. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não con�dos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.16.1. Os documentos rela�vos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,
e apenas do licitante mais bem classificado

7.16.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, rela�va à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permi�da a subs�tuição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e
IN 73/2022, art. 39, §4º):

7.17.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.17.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7.18. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.15.1.

7.20. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata
o subitem anterior.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei
nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de in�mação ou de lavratura da ata.
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8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in�mação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que �ver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da in�mação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento

8.10. O processo permanecerá disponível para vistas aos interessados, mediante cadastro no SEI-DF e solicitação encaminhada ao endereço eletrônico: pregoes@seagri.df.gov.br.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administra�va, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado, não man�ver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compe��va; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem jus�fica�va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou re�rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da licitação;

9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.8. pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da licitação

9.1.9. pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com  fulcro  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  a  Administração  poderá,  garan�da  a  prévia  defesa,  aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das
responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração come�da.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos subitens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos subitens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula�vamente ou não, à penalidade de
multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administra�vas relacionadas nos subitens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se
jus�ficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa�vo a qual pertencer o órgão ou
en�dade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prá�ca das infrações dispostas nos subitens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6,
9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administra�vas previstas nos subitens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou re�rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no subitem 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garan�a de proposta em favor do órgão ou en�dade
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in�mará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da in�mação, o qual será dirigido à
autoridade que �ver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua mo�vação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
in�mação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legí�ma para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sí�o eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úl�mo dia ú�l anterior à data da
abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica através do e-mail: pregoes@seagri.df.gov.br. A impugnação deve estar devidamente iden�ficada
(CNPJ, razão social, nome do representante legal e comprovação de poderes para representar a impugnante, se pessoa jurídica, e nome completo e CPF, se pessoa �sica).           

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimento entregues após as 17:00 horas serão recebidas às 08:00 horas do próximo dia.

10.5. As impugnações e pedidos de esclarecimento entregues após às 17h00min do úl�mo dia ú�l de prazo serão consideradas intempes�vas (VIDE PRAZO CONSIGNADO NO PREÂMBULO
DO EDITAL).

10.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo�vada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automa�camente transferida para o primeiro dia
ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

11.9. A Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, per�nente e suficiente para jus�ficar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de o�cio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

11.10. A anulação do pregão induz à do contrato.

11.11. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que
�ver suportado no cumprimento do contrato.

11.12. É terminantemente proibida a u�lização de mão-de-obra infan�l na execução dos serviços, sendo que o descumprimento deste disposi�vo implicará na rescisão imediata do contrato e
aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme estabelecido na Lei Distrital n.º 5.061 de 2013.

11.13. A licitante vencedora fica obrigada a respeitar os termos es�pulados no Decreto nº 38.365 de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448 de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório
contra a mulher.

11.14. A licitante vencedora fica obrigada a respeitar os termos es�pulados na Lei Distrital 5.757/2016, que criou o Programa de Estratégias para inserção de dependentes químicos no mercado
de trabalho.

11.15. Deverão ser observadas as prá�cas de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral ou sexual, nos termos es�pulados no Decreto nº 46.174, de 22 de agosto de 2024.

11.16. As empresas vencedoras de processos licitatórios, como condição para assinatura de contrato, deverão comprovar ou assumir o compromisso de adotar mecanismos para garan�r a
equidade salarial entre homens e mulheres com o mesmo cargo, atribuições e tempo de serviço, e com grau de instrução igual ou equivalente, de acordo com a Lei nº 6.679, de 24 de Setembro de
2020.

11.17. A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações em especial os
dados pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução do contrato.

11.17.1. A contratada deverá ter ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com
intuito de proteção dos dados pessoais repassados.

11.18. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

11.19. Deverão ser observadas as boas prá�cas para o Desenvolvimento Social e Ambientalmente Sustentável e de Governança Corpora�va, além de Transparência e Integridade nas Licitações e
Contratações Públicas.

11.20. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.21. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico h�ps://www.gov.br/pncp/pt-br.

11.22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência  (ANEXO I - Modelo de proposta)
ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato
ANEXO III – Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade
ANEXO IV - Declaração para os fins do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019

MARCELO JESUS KATO AVILA 
Subsecretário de Administração Geral

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal

Gerência de Operações em Defesa Agropecuária
Núcleo de Apoio Operacional e Logís�co
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Termo de Referência n.º 44/2025 - SEAGRI/SDA/DISAF/GEDEA/NULOG

1. DO OBJETO

1.1. Este Termo de Referência visa subsidiar a aquisição de três materiais os quais serão u�lizados pela Coordenação de Sanidade dos Animais Aquá�cos (CAAQ), pela
Gerência de Sanidade Animal (GESAN) e pela Gerência de Operações em Defesa Agropecuária (GEDEA), no âmbito da Diretoria de Sanidade Agropecuária e Fiscalização (DISAF),
quais sejam:

a) TARRAFA DE PESCA MALHA 30MM;

b) TARRAFA DE PESCA MALHA 12MM; e

c) KIT DE ANÁLISE DE ÁGUA DOCE E SALOBRA (SALINIDADE < 10 PPM).

Especificações e quan�dade

1.2. O quan�ta�vo dos itens foi es�mado com base nas a�vidades realizadas pelas áreas demandantes ao longo do ano, conforme a planilha abaixo:

Item CAT MAT Descrição
Unidade
de
Medida

Quan�ta�vo
es�mado

01 623615

TARRAFA DE PESCA MALHA 30 MM

• Fio:

◦ Material nylon

◦ Diâmetro do fio de, no mínimo, 0,3 mm

• Dimensões da rede:

◦ Diâmetro/rede aberta:

▪ Mínimo: 5 m

▪ Máximo: 8 m

• Distância entre nós:

◦ Mínimo: 12 mm

◦ Máximo: 15 mm

◦ Des�nado à captura de peixes adultos

• Corda de mão:

◦ Comprimento:

▪ Mínimo: 6 m

▪ Máximo: 10 m

Unidade 1

02 623613

TARRAFA DE PESCA MALHA 12 MM

• Fio:

◦ Material nylon

◦ Diâmetro do fio de, no mínimo, 0,25 mm

• Dimensões da rede:

◦ Diâmetro/rede aberta:

▪ Mínimo: 4 m

▪ Máximo: 6 m

• Distância entre nós:

◦ Mínimo: 2 mm

◦ Máximo: 3 mm

◦ Des�nado à captura de alevinos e camarões

• Corda de mão:

◦ Comprimento:

▪ Mínimo: 2 m

▪ Máximo: 6 m

Unidade 1

03 443598 KIT DE ANÁLISE DE ÁGUA DOCE E SALOBRA (SALINIDADE < 10 PPM)

• CONTEÚDO MÍNIMO:

◦ Teste de pH:

▪ Mínimo de 60 testes

▪ Escala: 6,2 - 7,5

◦ Teste de Oxigênio Dissolvido:

▪ Mínimo de 100 testes

◦ Teste de Amônia Total-Tóxica:

▪ Mínimo de 50 testes

◦ Teste de Nitrito:

▪ Mínimo de 100 testes

◦ Dureza em Carbonatos (Alcalinidade):

▪ De 30 a 60 testes

• CONTEÚDOS ADICIONAIS:

◦ Maleta:

Unidade 2
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▪ Para transporte e armazenamento dos itens

◦ Manual:

▪ Encadernado e plas�ficado

▪ Material resistente à água

◦ Termômetro Digital:

▪ Com sonda de, no mínimo, 1 metro

▪ Com 2 baterias inclusas, no mínimo

▪ Visor digital

1.3. Este Termo de Referência visa orientar a aquisição dos itens conforme as especificações con�das no tópico 1.2.

1.4. Caso haja divergência entre a especificação constante no sistema Comprasnet (CATMAT) e a do Termo de Referência, a presente nesta prevalecerá.

1.5. Nos casos em que se fizer necessário avaliar a conformidade do objeto ofertado pela empresa com as especificações con�das no Termo de Referência, deverá ser
contatada a unidade demandante Núcleo de Apoio Operacional e Logís�co, por meio dos telefones 61-3340-3862 ou 61-3051-6421.

Do quan�ta�vo es�mado

1.6. Metodologia de cálculo do quan�ta�vo

1.6.1. Os itens foram es�mados com base na quan�dade de unidades orgânicas que necessitam dos materiais demandados.

1.6.1.1. A tarrafa de pesca malha 30mm será usada pela Coordenação de Animais Aquá�cos localizada na sede e pelos Núcleos Operacionais Leste e Oeste.

1.6.1.2. A tarrafa de pesca malha 12mm será usada pela Coordenação de Animais Aquá�cos localizada na sede e pelos Núcleos Operacionais Leste e Oeste.

1.6.1.3. Os dois kits serão distribuídos aos Núcleos Operacionais Leste e Oeste.

Da natureza do objeto

1.7. Conforme definido no art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administra�vos), são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos
padrões de desempenho e qualidade podem ser obje�vamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

1.8. Conforme es�pulado no art. 73, do Decreto Distrital nº 44.330/2023, os itens adquiridos para suprir as demandas das estruturas da Administração Pública deverão
ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se des�nam, vedada a aquisição de bens de luxo.

1.9. Analisando as especificações dos itens em apreço, verifica-se que se classificam como bens comuns. Dessa feita, possuem especificações usuais de mercado e
padrões de desempenho e qualidade que podem ser obje�vamente definidos em edital, e não se enquadram como bens de luxo, conforme o preceito norma�vo do art. 74, I, do
Decreto Distrital nº 44.330/2023.

2. VIGÊNCIA CONTRATUAL

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados a par�r da data de assinatura do contrato, conforme o art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

DA JUSTIFICATIVA

3.1. A Diretoria de Sanidade Agropecuária e Fiscalização (DISAF), unidade orgânica subordinada a Subsecretaria de Defesa Agropecuária (SDA), possui como missão promover a defesa
sanitária animal e vegetal, de modo a incrementar a sustentabilidade do agronegócio, ofertar alimentos seguros e desenvolver ações em prol da saúde pública. Além do relevante impacto econômico,
determinadas doenças e pragas afetam a saúde animal e podem ser transmi�das aos seres humanos.

3.2. Nesse ínterim, diante das suspeitas clínicas de ocorrência dessas doenças em propriedades do Distrito Federal, o Serviço Veterinário Oficial (SVO) realiza o monitoramento sanitário por
meio de visitas técnicas devidas às no�ficações da sociedade ou de visitas periódicas. Nesse contexto, faz-se um exame clínico minucioso do caso suspeito, o que inclui necropsia em caso de morte e
principalmente, em qualquer um dos casos, a colheita de material biológico (sangue, amostras de órgãos e de vísceras, saliva, urina, fezes e outras secreções de interesse laboratorial), sem a qual se
torna impossível o diagnós�co acurado dessas enfermidades nos animais. Desse modo, a vigilância representa uma das principais a�vidades em saúde animal e permite a detecção precoce de doenças
animais emergentes e reemergentes, o que viabiliza o controle e a erradicação eficiente, bem como a cer�ficação de zonas livres de doenças, sustentando o acesso dos sistemas produ�vos ao comércio
nacional e internacional.

3.3. Diante desse cenário, o programa de Sanidade de Animais Aquá�cos, iniciado na Gerência de Saúde Animal, em 2018, propõe a aquisição de materiais necessários à execução dessas
a�vidades, as quais incluem o atendimento de suspeitas de doenças de no�ficação obrigatória (vigilância passiva), as a�vidades de vigilância a�va e os inquéritos epidemiológicos oficiais. Portanto,
solicitamos, no curso do processo, determinados materiais de uso em piscicultura para serem usados pela Coordenação de Sanidade Aquícola na captura de espécimes aquá�cos vivos ou moribundos e
na análise dos parâmetros e da qualidade da água de tanques e de criatórios.

3.4. Ademais, para o desenvolvimento das a�vidades rela�vas aos inquéritos epidemiológicos, à vigilância de doenças com inspeção clínica e à coleta de amostras de peixes, de camarões e de
outras espécies aquá�cas, torna-se essencial a imobilização dos animais, a fim de preservar a integridade �sica dos técnicos e dos animais subme�dos ao procedimento. Dessa feita, a aquisição de
ferramentas e acessórios para contenção dos animais é fundamental para a execução das a�vidades operacionais.

3.5. De tal sorte, esclarece-se que a aquisição desses materiais visa, ainda, adequar a SEAGRI/DF aos apontamentos feitos por auditoria do MAPA, que verificou a ausência de materiais
específicos para o atendimento a animais aquá�cos e possibilitar a inves�gação de suspeitas de doenças (descarte de casos prováveis de doenças alvo), nas vigilâncias a�vas, nas verificações de boas
prá�cas aquícolas e nas demais a�vidades previstas no Plano Distrital de Vigilância e Boas Prá�cas em Aquicultura (Portaria SEAGRI nº 88/2023 e IN MAPA/MPA Nº 04/2015), voltados para detecção
precoce e controle de patógenos de no�ficação obrigatória.

3.6. Por fim, para a captura dos peixes moribundos ou saudáveis, u�lizamos as tarrafas, as quais necessitam ter diferentes tamanhos, de modo a adequá-las ao tamanho dos tanques e
viveiros.  De outro giro,  a  qualidade da água consiste  em um dos parâmetros primordiais  a  serem monitorados em uma piscicultura,  haja  vista  que as  mortalidades causadas por  parâmetros
inadequados da água (oxigênio, pH e amônia tóxica, por exemplo) são o principal diagnós�co diferencial em inves�gações de suspeitas de doenças de no�ficação obrigatória. Assim, propomos a
aquisição do kit de análise de água.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Este Termo de Referência serve de subsídio para a aquisição dos três materiais objetos desta licitação, os quais serão u�lizados pela Coordenação de Sanidade dos
Animais Aquá�cos (CAAQ), pela Gerência de Sanidade Animal (GESAN) e pela Gerência de Operações em Defesa Agropecuária (GEDEA), no âmbito da Diretoria de Sanidade
Agropecuária e Fiscalização (DISAF), conforme descrição con�da no tópico 1.2.

Critérios e prá�cas de Sustentabilidade:

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis:

I - que sejam cons�tuídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico ou biodegradável;

II - que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de cer�ficação como produto sustentável ou de menor impacto ambiental em relação aos seus
similares;
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III - que devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com menor volume possível e com materiais recicláveis, de forma a garan�r
a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

IV - que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na dire�va RoHS (Restric�on of  Certain Hazardous Substances),  tais  como
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs) e éteres difenil-polibromados (PBDEs); e

V - que  viabilizem  o  incen�vo  ao  desenvolvimento  de  sistemas  de  gestão  ambiental  e  empresarial  voltados  para  a  melhoria  dos  processos  produ�vos  e  ao
reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o aproveitamento energé�co.

4.3. Os resíduos sólidos gerados pelo produto fornecido que necessitarem de des�nação ambientalmente adequada (incluindo embalagens vazias) deverão ter seu
descarte adequado, obedecendo aos procedimentos de logís�ca da Lei 12.305/2010.

Indicação de marcas e de modelos

4.4. Não serão indicados marcas e modelos de referência.

Da vedação de contratação de marca ou de produto

4.5. Não será vedada a contratação de marca ou de produto.

Da apresentação de amostra

4.6. Não será necessária a apresentação de amostra.

Da exigência de carta de solidariedade

4.7. Não será exigida carta de solidariedade.

Do consórcio e da subcontratação

4.8. É defesa a par�cipação de consórcios nesta Licitação. O objeto a ser adquirido é amplamente comercializado por diversas empresas no mercado. Nesse ínterim, tal
permissibilidade poderia causar dano à administração por frustrar o próprio caráter compe��vo da disputa pelo menor preço.

4.9. Não será admi�da, outrossim, a subcontratação do objeto em razão do mo�vo supracitado e por gerar outros instrumentos contratuais e - consequentemente -
atribuições outras à Administração Pública.

5. DA MODALIDADE DE AQUISIÇÃO

5.1. Nos termos da Lei 14.133/2021, em especial o art. 6, XLI e o art. 28, I, uma vez que os bens pretendidos possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser
obje�vamente definidos por meio de edital, bem como são do �po comum, o fornecedor será selecionado por meio de procedimento de licitação, na modalidade pregão, sob a
forma eletrônica, com a adoção do critério de julgamento menor preço. Para maior embasamento legal, citamos o art. 114, §§ 1º e 2º, do Decreto distrital 44.330/2023.

DO TRATAMENTO ÀS ENTIDADES PREFERENCIAIS

5.2. A lei nº 4.611/ 2011, em seu art. 25, dispõe que:

Art.  25.  Serão  des�nadas  à  par�cipação  exclusiva  de  en�dades  preferenciais  as
contratações cujo objeto tenha valor es�mado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

§ 1º O instrumento convocatório deverá prever que será inabilitada a empresa que não
es�ver na condição de en�dade preferencial.

§ 2º A não aplicação da regra deste ar�go deverá ser jus�ficada, enquanto não for
a�ngido o limite percentual do tratamento favorecido e diferenciado.

5.3. Resta concluir, dessarte, que esta licitação será exclusiva para micro e pequenas empresas, porquanto o valor total do objeto se enquadra no limite de exclusividade
para en�dades preferenciais previsto no art. 48, I, da Lei Complementar 123/2006.

Do agrupamento dos itens

5.4. A lei 14.133/2021 preceitua o princípio do parcelamento :

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expecta�va de consumo anual
e observar o seguinte:

[...]

V - atendimento aos princípios:

[...]

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;

[...]

Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios:

[...]

II - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.

5.5. Considerando que o objeto é divisível em itens, e não havendo prejuízos ao conjunto do objeto ou à economia em escala, a adjudicação será realizada pelo critério do

menor preço por item, atendendo-se ao princípio da ampla concorrência com vistas à obtenção da proposta mais vantajosa, propiciando a ampla par�cipação de licitantes que,
embora não dispondo de capacidade para execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as
exigências de habilitação em Edital se adequarem a essa divisibilidade.

Garan�a de execução

5.6. Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, o art. 96 da Lei de Licitações e Contratos Administra�vos torna possível a exigência de prestação de garan�a.
Diante desse cenário, o Tribunal de Contas da União preleciona que a avaliação da necessidade da medida deve preceder sua ins�tuição, tendo em vista o caráter jurídico de
medida adicional de cautela. Portanto, ao realizar o cotejo dessa exegese com as caracterís�cas desta licitação (por exemplo, os baixos valores do itens aliados ao fornecimento

por microempresas ou empresas de pequeno porte), resta imperioso afastá-la[1] .

6. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

Do envio da proposta

6.1. O fornecedor interessado - após a divulgação do aviso do procedimento licitatório - encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico a proposta com a
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descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em
campo próprio do sistema, as seguintes informações:

I - a inexistência de fato impedi�vo para licitar ou contratar com a Administração Pública;

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;

III - o pleno conhecimento e a aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do procedimento;

IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da previdência social, de que trata o art. 93 da lei nº 8.213, de 24
de julho de 1991, se couber; e

VI - o cumprimento do art. 68, VI, da Lei 14.133, de 2021.

6.2. O envio de propostas e de lances ocorrerá, exclusivamente, por meio eletrônico, pela Internet, no endereço eletrônico do Sistema de Compras do Governo Federal –
Comprasnet 4.0, (h�p://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp), vedada sua remessa em papel.

Critérios de aceitação

6.3. São critérios para a aceitação da proposta:

I - Conter a razão social, o n.º do CNPJ, o endereço, o telefone e o endereço eletrônico do licitante;

II - Conter a especificação do objeto licitado, indicando, no que for aplicável, o modelo, o prazo de garan�a, o número do registro ou a inscrição do bem no órgão
competente, quando for o caso;

III - Conter os valores unitário e global expressos em moeda nacional corrente, em algarismo e por extenso, com no máximo 02 (duas) casas decimais, e incluir todos os
custos e despesas necessárias à entrega do objeto a exemplo dos tributos, das embalagens, dos encargos sociais, do frete, do seguro e de quaisquer outros que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto desta licitação.

IV - Em caso de discordância entre o preço unitário e o total, prevalecerá o primeiro; ocorrendo discordância entre o valor numérico e o por extenso, prevalecerá o úl�mo.

V - Conter prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias e de entrega não superior a 30 (TRINTA) dias corridos, contados do recebimento da nota de
empenho ou do pedido de fornecimento;

VI - Declarar expressamente a concordância com as condições constantes no Termo de Referência;

6.4. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a contratada.

6.5. Conforme disposto no art. 59 da Lei 14.133/2021, serão desclassificadas as propostas que:

I - con�verem vícios insanáveis;

II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento es�mado para a contratação;

IV - não �verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.

6.6. No que concerne ao art. 59, III, da Lei 14.133/2021, os preços de uma proposta serão considerados excessivos ou manifestamente inexequíveis nos seguintes casos:

6.6.1. Preços excessivos: quando forem superiores ao preço es�mado pela Administração ou aos pra�cados pelo mercado;

6.6.1.1. A desclassificação por preços excessivos somente ocorrerá após a fase compe��va, caso a Administração não obtenha êxito na negociação direta.

6.6.2. Preços inexequíveis: quando forem inferiores ao custo de produção acrescidos dos encargos legais;

6.6.2.1. Conforme o art. 59, § 2º, da lei 14.133/2021, a administração poderá exigir que o licitante demonstre a exequibilidade do preço ofertado e, caso não o faça,
desclassificá-lo conforme o inciso IV da mesma legislação.

7. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO

7.1. É dever do fornecedor manter atualizada a respec�va documentação constante no SICAF e encaminhá-la quando solicitado pela administração.

7.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permi�dos.

7.3. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto para - caso exigidos - atestados de capacidade técnica e para o caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos somente
em nome da matriz.

7.4. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e de fornecedor filial com diferenças de números de documentos per�nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Habilitação Jurídica:

7.5. Para fins de comprovação de habilitação jurídica, o licitante deverá apresentar os seguintes documentos:

7.5.1. Pessoa �sica: cédula de iden�dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de iden�ficação em todo o território nacional;

7.5.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede;

7.5.3. Microempreendedor Individual - MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
auten�cidade no sí�o www.portaldoempreendedor.gov.br;

7.5.4. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  (SLU)  ou  sociedade  iden�ficada  como empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  (EIRELI):
inscrição do ato cons�tu�vo, do estatuto ou do contrato social no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; e

7.5.5. Sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.6. Os documentos para a comprovação de habilitação fiscal, social e trabalhista do licitante são os seguintes:

7.6.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

7.6.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
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7.6.3. Prova de regularidade fiscal perante à Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles rela�vos à seguridade social nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

7.6.4. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou da sede do fornecedor, rela�va à a�vidade em cujo exercício contrata ou
concorre;

7.6.4.1. Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  estaduais  ou  distritais  relacionados  ao  objeto,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a
apresentação de cer�dão ou de declaração da Fazenda respec�va do seu domicílio ou da sede ou por meio de outro documento equivalente na forma da respec�va
legislação de regência.

7.6.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

7.6.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante à Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

7.6.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, rela�vo ao domicílio ou sede do fornecedor, per�nente ao seu ramo de a�vidade e
compa�vel com o objeto contratual;

7.6.7.1. O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os  bene�cios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  lei
complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

7.7. Cer�dão nega�va de insolvência civil  expedida pelo distribuidor do domicílio ou da sede do licitante caso se trate de pessoa �sica, desde que admi�da a sua
par�cipação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Norma�va Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

7.8. Cer�dão nega�va de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (art. 69, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021);

7.9. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úl�mos exercícios sociais, comprovando:

7.9.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

7.9.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão subs�tuir os demonstra�vos contábeis
pelo balanço de abertura;

7.9.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úl�mo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido cons�tuída há menos de 2 (dois) anos; e

7.9.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para a transmissão da Escrituração Contábil
Digital - ECD ao Sped.

7.10. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), de solvência geral (SG) e de liquidez corrente
(LC),  será exigido que -  para fins de habilitação -  comprove, por meio do balanço patrimonial  do exercício social  já exigível  e devidamente registrado na Junta Comercial,
patrimônio líquido ou capital social correspondente a no mínimo de 10% (dez por cento) do valor total es�mado para a contratação do item a que pretenda concorrer.

7.11. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão subs�tuir os demonstra�vos contábeis pelo
balanço de abertura, conforme a exegese do art. 65, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.12. O atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser  atestado  mediante  declaração  assinada  por  profissional  habilitado  da  área  contábil,
apresentada pelo fornecedor.

Qualificação técnica

7.13. O licitante deverá ter obje�vo social compa�vel com o objeto do certame e comprovar que fornece ou forneceu bens similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior ao desta contratação, por meio da apresentação de ao menos uma cer�dão ou um atestado de capacidade técnica emi�dos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado ou regularmente emi�dos pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

7.13.1. Com a finalidade de tornar obje�vo o julgamento da documentação de qualificação técnica, considera(m)-se compa�vel(eis) a(s) cer�dão (ões) ou atestado(s)
que expressamente cer�fique(m) que a empresa já forneceu ao menos uma unidade do mesmo item ou equivalente ao desta contratação.

7.13.2. A empresa poderá apresentar quantos atestados de capacidade técnica julgar necessários para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao deste Termo de
Referência, destacando-se a necessidade de o interessado demonstrar por meio desses atestados que forneceu anteriormente pelo menos o quan�ta�vo solicitado no
subitem anterior.

7.14. Será admi�da, para fins de comprovação de quan�ta�vo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

7.15. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

7.16. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

Consulta da situação do Fornecedor

7.17. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante consulta a cadastros informa�vos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man�do pela Controladoria-Geral da União (h�ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.18. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e do sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

7.19. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

7.20. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários e das linhas de fornecimento similares, dentre outros.

7.21. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual nega�va de contratação.

7.22. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada, por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

Declarações
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7.23. As empresas par�cipantes do certame deverão apresentar as seguintes declarações:

a) Declaração, firmada pela licitante de que não possui em seu quadro funcional menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a par�r dos catorze anos; e

b) Declaração de que o licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da previdência social, previstas em lei e em
outras normas específicas.

8. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

Prazo de fornecimento/execução

8.1. O fornecimento do objeto será integral na gerência de material - almoxarifado da SEAGRI - em até 30 (trinta) dias corridos, contados a par�r da data de recebimento
da nota de empenho, da ordem de fornecimento ou de documento equivalente.

Local, horário e endereço de entrega

8.2. A entrega deverá ser feita na Gerência de Material (Almoxarifado) da Secretaria da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal, situada
no endereço:

Parque Estação Biológica, almoxarifado da SEAGRI/DF, Asa Norte, CEP: 70.770-914, Brasília – DF, em horário das 8:00 às 11:30 e das 13:00 às 16:30, de segunda
a sexta–feira.

8.3. O horário de entrega deve ser observado pelo fornecedor, de tal maneira que a entrega seja iniciada a par�r das 08 horas da manhã e finalizada até as 16:30 horas da
tarde.

8.4. Os itens deverão ser entregues e acondicionados adequadamente, de forma a permi�r completa segurança durante o transporte.

8.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 75% do prazo total recomendado pelo fabricante.

8.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respec�vas, com pelo menos 1 (um) dia de antecedência, para que
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Condições de recebimento

8.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.8. Nos termos do ar�go 140 da lei nº 14.133/2021, os bens objeto deste Termo de Referência serão recebidos:

8.8.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis; e

8.8.2. Defini�vamente, por servidor ou por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências
contratuais, em até 07 (sete) dias úteis, contados do recebimento provisório.

8.9. Na hipótese de a  verificação a  que se  refere  o  parágrafo anterior  não ser  procedida dentro  do prazo fixado,  reputar-se-á  como realizada,  consumando-se o
recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo, sem prejuízo das medidas disciplinares cabíveis ao servidor omisso;

8.10. O material entregue com defeito ou em desacordo com as especificações con�das neste Termo de Referência deverá ser re�rado e subs�tuído pela CONTRATADA no
prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após a comunicação oficial, sem ônus para a CONTRATANTE, podendo este prazo ser prorrogado mediante solicitação prévia, sujeita a
aprovação por parte da CONTRATANTE;

8.11. Se, após o recebimento, constatar-se que os materiais entregues possuem vícios aparentes ou redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou com a
proposta, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que seja sanado o problema;

8.12. O recebimento não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço e/ou bens, nem a é�co-profissional pela perfeita entrega dos bens adquiridos,
dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento

8.13. Se a licitante vencedora deixar de entregar o material dentro do prazo estabelecido sem jus�fica�va por escrito, aceita pela Administração, sujeitar-se-á às sanções
impostas pela legislação vigente.

Garan�a dos bens /produtos

8.14. O prazo de garan�a contratual dos bens, complementar à garan�a legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou o prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado
a par�r do primeiro dia ú�l subsequente à data do recebimento defini�vo do objeto.

8.15. A garan�a será prestada para manter os bens fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o CONTRATANTE.

8.16. Nos casos em que houver a necessidade de subs�tuição do bens/produtos por outros, o subs�tuto terá o mesmo prazo de garan�a originalmente dados aos bens
subs�tuídos, a contar da data em que ocorrer a subs�tuição.

8.17. A garan�a abrange a realização da manutenção corre�va dos bens pelo própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo
com as normas técnicas específicas.

8.18. Os bens de recebimento deverão ter no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) do prazo de validade con�do na embalagem nos casos em que se aplica.

Manutenção e assistência técnica

8.19. O prazo de garan�a contratual dos bens será o mesmo que o fornecido pelo fabricante.

8.20. A garan�a será prestada para manter o produto fornecido em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o CONTRATANTE.

8.21. Nos casos em que houver a necessidade de subs�tuição do bens/produtos por outros, o subs�tuto terá o mesmo prazo de garan�a originalmente dados ao bens
subs�tuídos, a contar da data em que ocorrer a subs�tuição.

8.22. A garan�a abrange a realização da manutenção corre�va dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo
com as normas técnicas específicas.

8.23. Entende-se por manutenção corre�va aquela des�nada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a subs�tuição de peças, a realização de
ajustes, os reparos e as correções necessárias.

8.24. As peças que apresentarem vício  ou defeito no período de vigência  da garan�a deverão ser  subs�tuídas por  outras novas,  de primeiro uso,  e  originais,  que
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças u�lizadas na fabricação do equipamento.

8.25. Uma vez no�ficado, o Contratado realizará a reparação ou subs�tuição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias corridos,
contados a par�r da data de re�rada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

8.26. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e jus�ficada do
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Contratado, aceita pelo CONTRATANTE.

8.27. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para
u�lização em caráter provisório pelo CONTRATANTE, de modo a garan�r a con�nuidade dos trabalhos administra�vos durante a execução dos reparos.

8.28. Decorrido o prazo para reparos e subs�tuições sem o atendimento da solicitação do CONTRATANTE ou a apresentação de jus�fica�vas pelo Contratado, fica o
CONTRATANTE autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a subs�tuição dos bens ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o
reembolso pelos custos respec�vos, sem que tal fato acarrete a perda da garan�a dos equipamentos.

8.29. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garan�a será de responsabilidade do Contratado.

8.30. A garan�a legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permi�ndo eventual aplicação de penalidades em
caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

9. MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e com as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.2. O material será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável ou fiscal, com verificação posterior da conformidade do material e defini�vamente,
por servidor competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

9.3. Em caso de impedimento,  de ordem de paralisação ou de suspensão do contrato,  o  cronograma de execução será prorrogado automa�camente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apos�la.

9.4. A Gestão e a Fiscalização da Contratação caberão a representante(s) da Administração especialmente designado(s). Nos impedimentos e afastamentos legais deste,
suas funções serão desempenhadas por seus respec�vos subs�tutos.

9.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.

9.6. As  comunicações  entre  o  órgão  ou  en�dade  e  a  contratada  devem  ser  realizadas  por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admi�ndo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

9.7. O órgão ou en�dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

9.8. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

9.9. Serão exigidos a Cer�dão Nega�va de Débito (CND) rela�va aos Créditos Tributários Federais e à Dívida A�va da União, o Cer�ficado de Regularidade do FGTS (CRF) e
a Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

9.10. A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ainda que resultante de imperfeições técnicas, de vícios redibitórios, ou de emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

10. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

10.1. O Estudo Técnico Preliminar (ETP) atende a exigência con�da no art. 18, I, da LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021.

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e
deve compa�bilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do
caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos:

[...]

I  -  a  descrição  da  necessidade  da  contratação  fundamentada  em  estudo  técnico
preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

[...]

10.2. Assim, foi elaborado Estudo Técnico Preliminar que fundamenta a necessidade e o interesse público da presente contratação.

11. DAS OBRIGAÇÕES

Obrigações da Contratada

11.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e anexos e na sua proposta, assumindo os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto como exclusivamente seus.

11.2. Efetuar a entrega do bens em perfeitas condições, no prazo e no local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações constantes neste
termo de referência e da proposta, acompanhado da respec�va nota fiscal.

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e pelos danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990), obrigando-se a, a critério da Administração, subs�tuir, reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, aqueles que apresentarem avarias ou defeitos.

11.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da
no�ficação do CONTRATANTE, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

11.5. Responsabilizar-se inteiramente por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, sociais, de acidentes de trabalho e outros que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto contratado.

11.6. Garan�r que o produto fornecido à Administração esteja em consonância com os parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas per�nentes
expedidas pelo poder Público.

11.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto desta licitação.

11.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.

11.9. Informar à CONTRATANTE quaisquer irregularidades na execução do objeto que não possam ser corrigidas nos termos deste termo de referência.

11.10. Responsabilizar-se civil e criminalmente por todo e qualquer dano que cause à administração, a preposto seus ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência
da execução do contrato, objeto deste termo de referência, não cabendo à administração, em hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos e indiretos ou por lucros
cessantes decorrentes.

11.11. Assumir os gastos e as despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.
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11.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma - nem mesmo parcialmente - os direitos e as obrigações assumidas por força de contrato, nem subcontratar qualquer
das prestações a que está obrigada.

11.13. Comunicar  à  SEAGRI-DF,  por  escrito,  quaisquer  irregularidades  ou  anormalidades  ocorridas  durante  o  fornecimento  do  produto  contratado,  prestando  os
esclarecimentos julgados necessários.

11.14. Manter durante toda a execução do contrato, formalizado por meio de nota de empenho, as mesmas condições da habilitação e qualificação exigidas no ato da
contratação.

11.15. Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo CONTRATANTE, nos limites estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021.

Obrigações da Contratante

11.16. Designar servidor para atuar como fiscal do contrato, responsável por atestar a nota fiscal ou a fatura, ao qual serão incluídas as atribuições con�das nas Normas de
Execuções Orçamentárias e Financeiras vigentes do Distrito Federal.

11.17. Conferir minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do termo de Referência e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vos.

11.18. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao fiel cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive comunicando por escrito e tempes�vamente qualquer
mudança de Administração e endereço de cobrança.

11.23. Expedir Ordem de Serviço solicitando o fornecimento do bens contendo no mínimo: descrição do produto, quan�dade, data da entrega, data da solicitação e
assinatura do responsável pela solicitação.

11.24. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido.

11.25. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado.

11.26. Efetuar o pagamento da fatura de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira após o atesto e aprovação do pedido.

11.27. Permi�r aos funcionários da contratada (contanto que devidamente iden�ficados) acesso às dependências da contratante caso necessário.

11.28. Aplicar, se necessário, as sanções.

12. DO VALOR ESTIMADO

12.1. O valor total es�mado da aquisição é de R$ 1930,77 (um mil novecentos e trinta reais e setenta e sete centavos) , conforme a tabela abaixo:

Item CAT MAT Descrição
Unidade de

Medida
Quan�ta�vo

es�mado
Valor

unitário
Valor
total

01 623615

TARRAFA DE PESCA MALHA 30 MM

• Fio:

◦ Material nylon

◦ Diâmetro do fio de, no mínimo, 0,3 mm

• Dimensões da rede:

◦ Diâmetro/rede aberta:

▪ Mínimo: 5 m

▪ Máximo: 8 m

• Distância entre nós:

◦ Mínimo: 12 mm

◦ Máximo: 15 mm

◦ Des�nado à captura de peixes adultos

• Corda de mão:

◦ Comprimento:

▪ Mínimo: 6 m

▪ Máximo: 10 m

Unidade 1 R$ 213,00
R$

213,00

02 623613

TARRAFA DE PESCA MALHA 12 MM

• Fio:

◦ Material nylon

◦ Diâmetro do fio de, no mínimo, 0,25 mm

• Dimensões da rede:

◦ Diâmetro/rede aberta:

▪ Mínimo: 4 m

▪ Máximo: 6 m

• Distância entre nós:

◦ Mínimo: 2 mm

◦ Máximo: 3 mm

◦ Des�nado à captura de alevinos e camarões

• Corda de mão:

◦ Comprimento:

▪ Mínimo: 2 m

▪ Máximo: 6 m

Unidade 1 R$ 249,59
R$

249,59
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03 443598

KIT DE ANÁLISE DE ÁGUA DOCE E SALOBRA (SALINIDADE < 10 PPM)

• CONTEÚDO MÍNIMO:

◦ Teste de pH:

▪ Mínimo de 60 testes

▪ Escala: 6,2 - 7,5

◦ Teste de Oxigênio Dissolvido:

▪ Mínimo de 100 testes

◦ Teste de Amônia Total-Tóxica:

▪ Mínimo de 50 testes

◦ Teste de Nitrito:

▪ Mínimo de 100 testes

◦ Dureza em Carbonatos (Alcalinidade):

▪ De 30 a 60 testes

• CONTEÚDOS ADICIONAIS:

◦ Maleta:

▪ Para transporte e armazenamento dos itens

◦ Manual:

▪ Encadernado e plas�ficado

▪ Material resistente à água

◦ Termômetro Digital:

▪ Com sonda de, no mínimo, 1 metro

▪ Com 2 baterias inclusas, no mínimo

▪ Visor digital

Unidade 2 R$ 734,09
R$

1.468,18

12.2. A metodologia u�lizada - para fins de cálculo de valores discrepantes - foi a mediana; consideram-se discrepantes os valores 50% abaixo ou acima, que são excluídos
do cálculo final.

12.3. O valor unitário es�mado de cada item foi ob�do pela comparação dos valores da média e da mediana finais, escolhendo-se o menor valor dentre eles, conforme a
tabela es�ma�va de preços desse processo.

13. DA FISCALIZAÇÃO

13.1. A fiscalização do recebimento dos materiais adquiridos ficará a cargo de representante da Administração, ficando responsável pela conferência das especificações do
material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento defini�vo na forma do art. 140, II, da Lei nº 14.133/2021, compe�ndo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que
surgirem no curso da entrega destes, e de tudo dar ciência à Administração.

13.2. O Fiscal do Contrato procederá à avaliação das especificações dos produtos encaminhadas pela licitante vencedora, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens
que não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência.

13.3. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato,  tampouco excluirá  ou reduzirá  essa responsabilidade a  fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante,  conforme disposto no art.  120 da Lei
14.133/2021.

14. PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 30 (trinta) dias corridos contados a par�r  da data do recebimento defini�vo,
condicionado à apresentação dos seguintes documentos em vigor:

a) Nota fiscal do produto/fatura discrimina�va, devidamente atestada pela fiscalização do contrato;

b) Cer�dão nega�va de débitos rela�vos às contribuições previdenciárias e às de terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (anexo XI da portaria
conjunta PGFN/RFB nº 3, de 02/05/2007);

c) Cer�ficado de regularidade do fundo de garan�a por tempo de serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº
8.036/90);

d) Cer�dão de regularidade com a fazenda do Distrito Federal;

e) Cer�dão nega�va de débitos trabalhistas – CNDT ou cer�dão posi�va com efeitos de nega�va, emi�da pelo Tribunal Superior do Trabalho (em www.tst.jus.br), em
cumprimento à Lei nº 12.440/2011, visando à comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho.

14.2. Precipuamente, o pagamento dar-se-á mediante emissão de ordem bancária – OB, junto ao Banco de Brasília S.A., em Brasília-DF; de outro giro, em se tratando de
empresa de outro estado que não tenha filial  ou representação no Distrito Federal,  junto ao banco indicado,  no prazo de 30 (trinta)  dias corridos  contados  da data  de
apresentação pela contratada da documentação fiscal correspondente e após o atestado de fiscalização da SEAGRI/DF.

14.3. Para as empresas com sede ou com domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão
feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta
corrente e da agência em que desejam receber seus créditos, de acordo com o decreto distrital nº 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF.

14.4. Excluem-se das disposições do subitem anterior:

I - os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública Federal;

II - os  pagamentos  efetuados  à  conta  de  recursos  originados  de  acordos,  de  convênios  ou  de  contratos  que,  em  virtude  de  legislação  própria,  só  possam  ser
movimentados em ins�tuições bancárias indicadas nos respec�vos documentos; e

III - os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito
deste ente federado.

14.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária dos tributos e das contribuições, previstos na Instrução Norma�va RFB nº 1234/2012.

14.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão re�dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente
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14.5.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

14.6. Passados 30 (trinta) dias corridos sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da
obrigação até a data do efe�vo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, nos termos do art. 3º do
Decreto nº 37.121/2016.

14.7. Nenhum pagamento será efetuado à licitante, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária, enquanto:

I - pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta; e

II - em virtude de penalidade ou inadimplência.

14.8. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou por incorreções serão devolvidos à empresa contratada para regularização no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,
contados da data de sua apresentação, devendo o prazo de pagamento ser contado a par�r da data de sua reapresentação.

14.9. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que mo�varam a rejeição, deverão ser reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

14.10. A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade pela veracidade, pela conformidade e por eventuais correções das informações registradas no referido sistema,
assumindo o ônus por quaisquer prejuízos decorrentes de erros ou de falhas quanto aos dados e aos documentos informados, inclusive perante à Receita Federal do Brasil (RFB) e
aos demais órgãos da Administração Pública.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. Esta contratação correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

Programa de Trabalho 20.304.6201.2612.0002 Fomento a Defesa Agropecuária - SEAGRI

Natureza da Despesa 339030 Aquisição de Material de Consumo

Fonte de Recursos 100 Ordinário não Vinculado

15.2. O objeto desta aquisição está previsto no Catálogo CATMAT, conforme descrição a seguir:

ITEM TARRAFA DE PESCA MALHA 30 MM

CLASSE
PDM: 12552 - TARRAFA

CLASSE: 7810

CÓDIGO 623615

ITEM TARRAFA DE PESCA MALHA 12 MM

CLASSE
PDM: 12552 - TARRAFA

CLASSE: 7810

CÓDIGO 623613

ITEM KIT 2 C [ÁGUA DOCE E SALOBRA (SALINIDADE < 10 PPM)]

CLASSE
PDM: 11424 - Reagente Analí�co 2

Classe: 6550

CÓDIGO 443598

15.3. O objeto desta aquisição está previsto no Plano de Contratação Anual - PCA, conforme descrição a seguir:

ITEM TARRAFA DE PESCA MALHA 30 MM

CLASSE Material de Manobra e Patrulhamento

CÓDIGO 25312

ITEM TARRAFA DE PESCA MALHA 12 MM

CLASSE Material de Manobra e Patrulhamento

CÓDIGO 25313

ITEM Kit 2 C [água doce e salobra (salinidade < 10 ppm)]

CLASSE Material laboratorial

CÓDIGO 25335
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16. DAS ALTERAÇÕES SUBJETIVAS

16.1. A fusão, a cisão ou a incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica será admissível desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica os requisitos
de habilitação exigidos na licitação original, quais sejam:

• Manutenção das demais cláusulas e condições do contrato;

• Inexistência de prejuízo à execução do objeto pactuado; e

• Anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

17. DAS SANÇÕES

17.1. A disciplina das infrações e sanções administra�vas aplicáveis no curso da licitação e do fornecimento é aquela prevista na lei  14.133/2021 e no instrumento
convocatório.

18. DO FORO

18.1. O foro de Brasília – DF, com exclusão de qualquer outro, será o designado para o julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes desta licitação.

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. A aceitação será realizada com base nas especificações con�das neste termo de referência.

19.2. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, resta caracterizado descumprimento total da(s) obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garan�a de proposta, se houver, em favor do órgão ou en�dade licitante, conforme estabelecido no art. 90, § 5º, da lei
14.133/2021.

19.3. As eventuais dúvidas e pedidos de esclarecimentos quanto ao termo de referência e aos anexos deverão ser enviados ao agente da contratação, em até dois dias
úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio do endereço eletrônico pregoes@seagri.df.gov.br.

19.4. As impugnações e os pedidos de esclarecimento entregues após às 17h00 min do úl�mo dia ú�l de prazo serão consideradas intempes�vas.

19.5. Modificações no termo de referência serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação u�lizado para divulgação do texto original. O prazo inicialmente
estabelecido será reaberto, exceto se, inques�onavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

19.6. Salientamos que, caso ocorra alguma situação não prevista neste termo de referência, todas as consequências de sua existência serão regidas pela Lei 14.133/2021 e
pelo Decreto Distrital 44.330/2023.

19.7. Nos casos em que se fizer necessário avaliar a conformidade do objeto ofertado pela empresa com as especificações con�das no termo de referência, a unidade
demandante Núcleo de Apoio Operacional e Logís�co deverá ser contatada pelo e-mail: nulog@seagri.df.gov.br e/ou pelos telefones: 3340-3862 e 3051-6421.

20. DOS ANEXOS

20.1. É parte integrante deste Termo de Referência o seguinte Anexo:

Anexo I – Modelo de Proposta Comercial

Elaborado por: Revisado por:

Gabriel de Oliveira Ferreira Rosicleide Helena de Oliveira Almeida

Mat. 1.719.207-2 Mat. 1.406.571-1

VINÍCIUS EUSTÁQUIO BARRETO CAMPOS

Diretor da Diretoria de Sanidade Agropecuária e Fiscalização

De acordo, encaminho para aprovação da Autoridade Superior.

DANIELLE CRISTINA KALKMANN ARAÚJO

Subsecretária da Subsecretaria Defesa Agropecuária

ANEXO I AO TERMO DE REFERÊCIA 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

À Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal – SEAGRI/DF

Cotação de pregão eletrônico nº xxx /2025 – UASG: 926523.

Objeto: Aquisição de TARRAFA 30 MM, de TARRAFA 12 MM e de KIT 2C, de acordo com as quan�dades e as especificações
técnicas descritas neste Termo de Referência e em seus Anexos.

Proposta que faz a empresa ... (razão social da empresa) ..., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº (...), sediado(a) na ... (endereço
completo  da  cidade)  ...,  a  fim  de  concorrer  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  nº  xx/2025  da  Secretaria  de  Estado  da  Agricultura,
Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal para a contratação acima mencionada, de acordo com todas as
especificações e condições do Termo de Referência e de seus Anexos.

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO MARCA /MODELO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO TOTAL POR ITEM
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TOTAL GLOBAL

DADOS DA EMPRESA

Razão Social:

CNPJ nº:____________________________________________ Inscrição Estadual nº:____________________________________

Endereço:_________________________________________________________________________________________________
CEP: Cidade:________________________________Estado: Email: Telefone:

Banco: Agência: Conta corrente: .

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA:

Nome do Representante:

RG: CPF Telefone: E-mail:

Declaramos:

1. expressamente que estamos plenamente cientes e de acordo com todas as condições estabelecidas no Termo de Referência
e em seus anexos, bem com que no preço unitário ofertado estão inclusas as despesas diretas e indiretas, decorrentes da
execução do objeto.

2. que  esta  proposta  tem  validade  de  90  (noventa)  dias  corridos,  contados  da  data  de  abertura  da  licitação  e  que  as
caracterís�cas dos itens estão de acordo com o especificado no ANEXO do Termo de Referência.

3. que o prazo de entrega será de até 30 (TRINTA) dias corridos, contados a par�r da re�rada/recebimento da respec�va Nota
de Empenho ou do Pedido de Fornecimento.

4. que estamos de acordo com a u�lização dos dados bancários acima informados para fins de pagamento, nos termos do art.
7º, I da Lei 13.709/2018.

Assinatura e Iden�ficação do Representante legal da Licitante
(A proposta deverá conter: Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, números do CNPJ,

Banco, Agência e Conta bancária)

____________________________

[1] https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/5-11-2-garantias-2/

ANEXO II AO EDITAL
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
CONTRATAÇÕES – LICITAÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL DO DISTRITO FEDERAL (Processo Administra�vo nº 00070-00007253/2024-39 )

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... E ............................................................. O DISTRITO
FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL – SEAGRI-DF, com sede no Parque Estação Biológica, s/nº, Ed. Sede da SEAGRI/
DF, Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70770-914, inscrita no CNPJ sob o nº 03.318.233/0001-25, representada neste ato por, RAFAEL BORGES BUENO, brasileiro, engenheiro agrônomo residente e domiciliado
nessa capital, portador da iden�dade nº ***.***/xx, CPF nº ***.***.***-**, na qualidade de Secretário de Estado, consoante  Decreto de 13 de maio de 2024, publicado no DODF nº 091, Seção II, pág.
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18 de 14 de maio de 2024, com delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, e doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por ..................................
(nome e função no contratado), conforme atos cons�tu�vos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo  Administra�vo nº 00070-00007253/2024-39 e
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../...,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II)

1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição de três materiais (Tarrafa de Pesca Malha 30 MM, Tarrafa de Pesca Malha 12MM e Kit de Análise de Água Doce e Salobra (Salinidade <10 PPM)) os
quais serão u�lizados pela Coordenação de Sanidade dos Animais Aquá�cos (CAAQ), pela Gerência de Sanidade Animal (GESAN) e pela Gerência de Operações em Defesa Agropecuária (GEDEA), no
âmbito da Diretoria de Sanidade Agropecuária e Fiscalização (DISAF), no âmbito da Diretoria de Sanidade Agropecuária e Fiscalização (DISAF) da Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e
Desenvolvimento Rural do Distrito Federal (SEAGRI-DF), nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2.  Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3 A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

 2.1. O prazo de vigência deste instrumento é de 12 (doze) meses contados a par�r da data de assinatura do contrato, na forma do ar�go 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2. O contratado não tem direito subje�vo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo.

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado �ver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto contratual, de forma a gerar outros instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à Administração Pública. Deste modo é vedada
a subcontratação do objeto.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (ART. 92, V)

5.1. O valor da contratação é de R$ .......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quan�ta�vos efe�vamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento es�mado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor (IPCA), nos termos do art. 3° do Decreto n° exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defini�vo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u�lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defini�vo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex�nto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser u�lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs�tuição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

7.8. O reajuste será realizado por apos�lamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. No�ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele subs�tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cien�ficar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Distrito Federal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emi�r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper�nentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admi�da a prorrogação mo�vada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis.

8.12. No�ficar os emitentes das garan�as quanto ao início de processo administra�vo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emi�das pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan�a, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela�va à Seguridade Social; 2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va do Distrito
Federal; 3) cer�dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer�dão Nega�va de
Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei nº 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quan�dade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução deste contrato;

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execu�vos que fujam às especificações do memorial descri�vo ou instrumento
congênere.

9.22. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garan�a contratual da execução pelo fato de que o objeto da contratação não se verifica risco potencial de dano à Administração na execução do contrato, uma vez que, o
objeto se exaure com a sua entrega e, o pagamento somente ocorrerá após o seu recebimento defini�vo.

10.1.1. A garan�a de execução é independente de eventual garan�a do produto prevista especificamente no Termo de Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - infrações e sanções administra�vas (art. 92, xiv)

11.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo�vo jus�ficado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus�ficar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.2.4. Multa:

1. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias;
2. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor total do contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garan�a.
a. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a ex�nção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133, de 2021.
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de ....% a ...% do valor do Contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de ....% a ...% do valor do Contrato.
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de ....% a ...% do valor do Contrato.
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de ....% a ...% do valor do Contrato.
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de ....% a ...% do valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula�vamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
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11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei n 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra�vamente no prazo máximo de 15 (quinze)dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra�vo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

1. a natureza e a gravidade da infração come�da;
2. as peculiaridades do caso concreto;
3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. os danos que dela provierem para o Contratante;
5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam �pificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para  provocar  confusão patrimonial,  e,  nesse caso,  todos os  efeitos  das  sanções aplicadas  à  pessoa jurídica  serão estendidos aos  seus administradores  e  sócios  com poderes  de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rela�vos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo Federal. (Art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administra�va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a�va, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administra�vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Norma�va SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

12.1. O contrato será ex�nto quando vencido o prazo nele es�pulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O contrato poderá ser ex�nto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua con�nuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A ex�nção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a no�ficação do contratado pelo contratante nesse sen�do com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a no�ficação da não-con�nuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a ex�nção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

12.2. O contrato poderá ser ex�nto antes de cumpridas as obrigações nele es�puladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos mo�vos previstos no ar�go 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os ar�gos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex�nção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adi�vo para alteração subje�va.

12.3. O termo de ex�nção, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

12.4. A ex�nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.5. O contrato poderá ser ex�nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en�dade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Distrito Federal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade:

13.1.2. Fonte de Recursos:  100 - Ordinário não Vinculado

13.1.3. Programa de Trabalho:  20.304.6201.2612.0002 - Fomento a Defesa Agropecuária - SEAGRI

13.1.4. Natureza da Despesa:  339030 - Aquisição de Material de Consumo

13.1.5. Plano Interno:

13.1.5. Nota de Empenho:

13.2. A dotação rela�va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respec�va e liberação dos créditos correspondentes, mediante apos�lamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con�das na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e distritais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi�vo, subme�do à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jus�ficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi�vo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos�la, dispensada a celebração de termo adi�vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respec�vo sí�o
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (ART. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133/21.
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[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________________________
Representante legal do CONTRATANTE

_________________________________________
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
1-
2-

ANEXO III AO EDITAL 
 DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE

M O D E L O

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º ______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone
n.º  ______________________,  por  intermédio  do  seu  representante  legal  Sr(a).  _______  _________________________________________________,  portador(a)  da  Carteira  de  Iden�dade  n.º
______________  e  do  CPF  n.º  _____________________,  DECLARA  que  a  empresa  atende  a  todos  os  requisitos  de  habilitação  para  par�cipação  em  procedimentos  licitatórios,  bem  como
RESPONSABILIZASE pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos pra�cados diretamente ou por seu representante, nos
termos do Decreto Federal nº 10.024 de 20/09/2019 , adotado no âmbito do DF através do Decreto nº 40.205, de 30/10/2019.

Compromete-se, ainda, quando solicitado pelo(a) pregoeiro(a), a efetuar o encaminhamento da presente Declaração/Termo, devidamente assinado, à SEAGRI-DF, no prazo de 03 (três) dias úteis,
juntamente com a documentação necessária, no endereço: ...

Local, _____ de ____________ de _____.

__________________________________
Representante Legal

Observações: Preencher, preferencialmente, em papel �mbrado da empresa.

ANEXO IV AO EDITAL
DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

M O D E L O

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º ______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone
n.º ______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _________________________________________________, portador(a) da Carteira de Iden�dade n.º ______________
e do CPF n.º _____________________, DECLARA que não incorre nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133 de 2021, e no art. 1º do Decreto nº 39.860 de 2019. Essa declaração é a expressão
da verdade, sob as penas da lei.

Local, _____ de ____________ de _____.

__________________________________
Representante Legal

Observações: Preencher, preferencialmente, em papel �mbrado da empresa.

MARCELO JESUS KATO AVILA 
Subsecretário de Administração Geral 

Documento assinado eletronicamente por MARCELO JESUS KATO AVILA - Matr.1719405-9,
Subsecretário(a) de Administração Geral, em 01/10/2025, às 20:32, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

SEI/GDF - 183255488 - Edital de Licitação https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

24 of 25 06/10/2025, 11:32



A auten�cidade do documento pode ser conferida no site: h�p://sei.df.gov.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 183255488 código CRC= EBF2208E.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAIN Parque Estação Biológica, Ed. Sede da SEAGRI-DF, Térreo - Bairro Asa Norte - CEP 70770-914 - DF

Telefone(s): (61) 3051-6344 / 3051-6447 / 3051-6357
Sí�o  - www.agricultura.df.gov.br
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